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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No ll4l2023

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM,
no uso das atribuições que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREsSADo: GSP do Brasil Ltda.

ENDEREÇo pARÂ coRRospor»Êxcll: Rua Abelardo Barbosa, no 275, Galpâo C, Aleixo,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 24.600.81010002-28 INSCRTÇÃoEsrn»ull-: 06.201.450-1

Foxr: (92) 99122-6771 E-MAIL: AcRoAMBINETAL@YMAIL.coM

REGrsrRo No IPAAM: í 012.0801 PRocESSo Ns: 1131312022-64

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDA-DE: Rua Abelardo Barbosa, no 275, Galpâo C, Aleixo, nas
coordenadas geográficas 03'4'5,4,987"S e 59'59'20,449'W, Manaus -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a fabricaçáo de móveis e artigos do mobiliário.

PorENcrALPoLUrDoR/DEGRÀDaoon: Pequeno Ponrr: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 03 ANos.

Atencâo:
. Eslâ licença é compostâ de 2I restrições e/ou condições co[stantes Do verso, c[jo nlo

cumprimento/rtendimcrto sujeitará 8 suâ invalidâção e/ou rs penrlidades previstos em normâs.
. Esta licença não comprov& nem substitui o documetrto de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licençr deve permanecer na localizsçâo da atividade e expost! de formr visfvel (frente e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N' I1412023

l. O pedido de licçnciamento e a respectiva concessão dâ mesm4 só têrá validade quando publicada Díírio Oficial do
Estado, periódico Íegional local ou local de gralde ciÍculaçào, em meio eletrôoico de comuricaçeo manúdo pelo IPAAM.
ou Dos Eurais das Prefeituras e C&naÍas Municipais, conforme aÍ.24, daLei n'.3.?85 de 24 dejúho de 2012;

2. tdentificar a Área do empÍeendimeoto som plac4 conforme modelo IPAAM.
3- A solicitação da Í€novaçâo da Licença Ambiental deveÍá ser requerida nutn pÍazo minimo de 120 di.s, antes do

vencimento, çonfome áÍ1.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informaÇõ€s constantes no procasso o'. t1313/2022{4-
5. Toda e qualqueÍ modificação inÍoduzida no projelo após a emissâo da Licença implica!á na sua automática invalidação,

devendo ser soliçitada nova Licenç4 com ônus para o interessado.
6. Esta Licença é válida apenas para a localizaçâo, atividade e fmalidade coÍlstatlte na mesmas devendo o i eressado

Íequerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer urll destes itens.
7. Esta Licença nâo dispensa e nem substitui nenhun documento exigido pela l-egislaÉo Federal, Estadual e Muricipal.
8. Cumpril com as medidas de minimizaçâo dos impactos descritos no Projeto de lmplantação.
9. O almazenainento tempoÍário dos residuos do empreendiÍnento deverá seÍ Íealizado em local apropriado na á[ea,

colforme Plalo de Gerenciamento de Residuos Sólidos Industriais - PGRSI, simplificado e aprovedo pelo IPÁAM, ate
que seia realizada a destinação dos mesmos.

10. É expressamente proibido o larçaÍnento in naluÍa poÍ tempo indeterminado e sua queima a éu aberto ou em recipieotes,
instalações e equipamentos, nilo licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o proJ-,rto aprovado.

I l. Adotar o sistema elctrônico de controle de produos Ílorestais (sistema DOF) para a enúada e saida de matériâ prima
florestal, inclusive os residuos irúustriâis (exceto serragem), informando aindâ: Â) a conversão de produtos florestais por
meio do processamento iodusrial ou pÍocesso semimêcanizado, respeitando os limites máximos de coeÍiciente de

Íendimento volumétÍico; b) a destinação final paÍa operaÉes que resultam m saida do produto florestal do Íluxo de
controle, media e a sua utilização ou aplicaçào final, ou pelâ trarsformaçâo em produto acabado pam efeito de
atuálizaçâo coÍltábil jutlto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pessoa, íisica ou juridica, que explore, industrialize, bercíicie, utilize e consuma produtos e subpÍodutos
florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (Aí. l0 da Lei 2.416/96) devendo mâdter em arquivo nâ
empÍesa o romanêio dos produtos, DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima orgsizada por tipo e
especie, objetivando a rasseabilidade e conferência duÍaite as opeÍações de monitoramento e fiscalização de forma a
permitir o msrreamento da madeiÍa.

13. O volume lisico dos pÍodutos florestÂis contâbilizados no Pátio deve ser ürna reprcsentação Íiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuário Íealizar o conrole e manter atualizado os seus estoques diariamente, sendo a admitida vaÍiação de até

loo/o (dez por c€nto) nas dimênsões das pcças de madeira serrada, desde que não ultÍapasse l0olo (dez poÍ cento) do
volume total em estoque ou em caÍgq estando o usuário sujeito às saíções previstas na legislação ambiental €m caso de
desconformidade entre os saldos contabilüados e as quantidades dos estoques fisicos existentes.

14. Eveúuais divergências contábeis, inclusive provenientes de peÍdas residuais em tÍansporte ou aÍmazenageíL incêndios,
iolemÉries e outras, deverão ser imediatarDente informadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito, pÍomoverá o§

deüdos ajustes administativos, sem prcjuizo de eventuais sançôes adminisúativas cablveis, em caso de comprovada
conduta iregüaÍ por parte do usuário.

15. Maotcr atualizadas diariameote as tabelas de romaneio, apÍesentâído-as aos órgãos ambienais cornpetentes düante as

üstorias téçniçás e Íiscalizasies.
t6. Deverâo coístar no romaneio das toras, no minimo, produto, nome vulgaÍ, espécie. espessuÍa, largur4 comprimento,

número de volume metodo
Produlo Nome wlgar Espécie EsD, Larg Comp. N" de vol. (m')

17. DeveÍão, obrigatoriamente, acompaúar o tmnspoíe dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaíeio pam

confeÍência pelo destinatiirio, bem como de squipes de fiscalização.
18. A entrada ou saida de matéria prima do empÍeendimento cujo transporte seja considerado econômica ou logisticâmente

inviável deverá ser deüdamente justificada.
19. lndicios de comeÍcialização irregular de créditos no sistema DOF constatados poÍ meio da análise dos relatórios de

atividades, acomparhamento do sistema DOF. monitorameíto remoto ou de vistorias/fiscalização podem acaÍeta, na

suspersào do pátio.
20. Confirmados os indicios de com€rcialüâção irregular de créditos no sistema DoF será pÍocedido a suspensào e/ou

cancelamento da Licença Ambiental Uoica- LAU
21. O detentor e o responsável e o responsável técnico do empreendimento se sujeitem as sanções adminisrârivas na medida

da culpabilidade.


